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Integrada no Senegal à independência deste, em 1960, a Casamança, «l11victa 
Felix)>, passa a ser uma das oito regiões político-administrati\ as do novo pais. Mas 

em con'>Cquência do centralismo, do autoritarismo e da dic;criminação exercidas pelo 

poder central de Dal..:a r, reacende-se, de form.1 viva e retomando antigas tradições 

idcntitárias, o particularismo casamancês. Os casamanceses sentem-se frustrados no 

espaço senegalês, convictos de que a incorporação neste país tcni sido um logro trá­

gico, do tipo da colonização directa e assente crn práticas que consideram concebidas 

rom \ista a e-;te fim, o que~ leva a iniciar acç&-s de rontestação cujo tom vai-se agra­

vando t' radicalizando à medida das correspondentes reacções rcprcs. .. ivas por parte 

de Dakar. 

Attached to Senegal when this territory bt.>came indcpcndenl in 1960, the 

Casamance, alm.1icta Frlix)>, is at pre::.ent onc of the eight political-administrativc 

n.'gions of the new country. However, a'> a conSt.'qucnce of the ccntralism, authoritar­

ianism and discriminations cxcrcised by the central power locatcd in Dakar, particu­

larislic tendencies ba~;ed on ancient social identities rapidly regain importance in the 
C:""tsamance. The peoplc of lhal regions fecl frustrated within thc Senegalese bound­

aries and are ronvince-d their incorporation into that country has been a historical 

error, lcading to a dircct colonisation bascd on practices they consider as ronceivcd 
for this objective. This fl>cling has made thcm lnunch activitic~ of contestation which 

lx.-cam~ more and more seriow; and radical, additionally stimulated by the rep:ressivc 

reactions from Dakar. 

Intégrée au Sénégal au moment ou celui-ci .Kcede à l'indépcndance, en 1960, la 

Casamance, ,.fnvictn Fdix·•, devient une dL'S huit régions politicthldministrativcs du 

nouveau pays. Cepcndant, cn conséqucncc du cenlralisme, de l'autoritarisme ct de 

la discrimination exercécs p.1r lc pouvoir ccnlral de Dakar, lc particularisme casa­

mançais rcnaft de manicrc vigoureuse, en rcprcnant d'anciennes traditions identi­

taires. Lcs casamançais se scntcnt frustrés dans !'espace sénégalais, cnvaincus de cc 

que l'incorporation dans ce pays aura été une leurre historiquc, conduisant à une 

colonisation directe fondéc sm des pratiquL>s qu'ils considercnt comme conçues à 
cette fin, ce qui est à l'orig1ne d'actions de contestation qui s'aggravent et se radicali­

scnt comme résultat des réactions répressivcs de la part de Dakar. 



Introdução 

Somando-se à tragédia da'> conflitualidades impo~tas pelo passado colonial ainda 

historicamente recente, a Casamança é novamente palco de uma sangrenta evidên­

cia: desde 1982, pessoas aos milhares c que poderiam ter Lido outro destino, vêm 

morrendo não importa aqui por que lado do confronto - enquanto de7..enas de 

rnilhan.>:> de outras são deslc:x.adas das suas terras sob o impacto de um conflito que, 

no mínimo, revela uma acuidade e uma persistência especiais, as quais jus ti ficam 

uma tentativa séria de o compreender cm toda a sua abrangência. 

O propósito do presente tema pam um trabalho de JX>squisa- pese embora a 

modéstia do objecto pré-definido para este - é o de coligir c articular pondcrada­

mrnte o-. factos mai'> notórilli c as informaçÕl."'S maio; credíveis, por forma a lançar 

alguma clarificação !'Obre o assunto que estimule estudos de maior fôlego e, quem 

sabe, o interesse de agentes de boa fé que se empenhem na procura de uma solução 

hone-ta para o problema. 

O facto de termos podido parbapar institucionillmentc- no excraao de honro­
~ls funçõt.>s de Estado c em rcpn..-sen~1.çâo da Guiné-Bissau- na ponderação da ques­

tão casamancesa e na organiLação de mediações negociab à me-ma, acre-.cido da 

vizinhança geográfica do teatro em que se desenrolil o connito; das <~finidadL'S locais 

c subregion<~is nele envolvidas; c, aindil, dos efeitos directos do nosso envoh imento 

na paz, segurança c L>stabilidade do nosso país de origem e nas de toda a subn::gião 

Ot...,teafricana, concede-nos, e ao estudo que aqui subscrevemos, uma respons.abili­

d,Kie particularmente delicada a que todavia, não nos poderíamos furtar, na medida 

da., n~s próprias rc:,-ponsabthdadcs para com a Hi.stória, enquanto democrata, 

.1fricano e guineense. 

É urgente a intervenção da Comunidade Internacional para uma democrática 

1\.'!.0iuç.io d~te mortífero conflito que, como todo-, o-, outl'O'>, <>erve intcre:ses indivi­

duais e/ ou de casta mconfcssáveis -eventualmente de ambos os lc1dos- e interes­

ses políticos, psicológicos, económicos e financeiros que ultrapassam as fronteir<~s do 

~negai e, aí incluídas ou não, <IS de Casamança 

É, igualmente, estranho que uma guerra- civil ou não de vinte anos, não moti­

ve, neste mundo global em planetarização, ma1s do que notícia cm órg?ios de 

comunicação social africanist<~s (o~ outros não lhe concedem rele\'o suficiente!). Tão 

menos estranho, todavia, quando se fie<~ a saber o que c qu<~ntos ganham com uma 

t.1l .1berraçâo, no momento em que os direitos humanos constituem matéria de sobe­

r.mia internacional, passí' el de imposiçZio pela Comunidade Internacional a qual­

quer estrutura de poder sedeada no seu dommio, hoje alargado, para esse e outros 

efeitos afins, a todo o globo terrestre. 

\.felhon.~ dias terá a Ca"amança! Não permanecerá esquecida na globalização 

dos sistemas, ainda que pelo facto de as ondas de choque que hoje gera tenderem a 
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repercutir-se doravante com maior intensidade nas novas estruturas do sistema que 

com ela - também - se unifica, mundializando-se. 

A emergência da Casamança, 
o MFDC e o recrudescimento da resistência 

Integrada no Senegal à independência deste, 1960, a Casamanc;a, ••hwicta Felix», 

pas_-.a a ser uma das oito regiÕL"S politico-administrativas do novo país. O MFOC­

Movimento das Forças Democráticas da Casamança, pc1rtido político criado em 1947, 
a 4 de Mnrço- tinha-se coligado para fins eleitorais, cm 1954, com o BDS (Bloco 

Democrático Senega!L-s), de Senghor, sob a sigla de MFDC-BDS (sigla alterada em 
1957 pnra MFDC-BPS, com BPS a significar Bloco Popular Senegalês). Por seu tu mo, 
em 1958, o BPS vê a sua sigla alterada para UPS (União Progressi'ita Senegalesa) e 
funde-se com o MFDC, fazendo do novo UPS um partido meramente senegalês. 

Fracdonado ap6~ o seu último Congresso, cm Bignona, de 18 a 20 de Junho de 195-l, 
em resultado da cisão dos que não tinham nceite a coligação com o BDS, o MFDC 

conhEX."e assim o fim que aquele. lhe pre;sagiavam1• 

~as, sob o centralismo, o autoritarismo e a descriminação do poder central de 
Oakar - ora provocando e despersonalizando, ora intimidando c eliminando, ora 
pilhando recursos e subaltemiz .. 1ndo populações- reacende-se, de forma viva e reto­
mando antigas tradiçC>e; identitárias o particularismo casamanc:ê'.2• 

Para corroborar a versão do MFDC de que, em 1960, não houvera integração da 

Casamança no Senegal mas apenas um projecto de cxperiênda comunitária por um 

período de vinte anos, após o que o estatuto da Ca'iamança seria revisto, deverá ser 
levada em con..c;ideração a pesquisa-análbe do Foreign & Commonweath Office1

. 

(}., casamancescs frustram-se, assim, no espaço senegalês, convictos de que a 
aliança com este país terá sido um logro trágico portador de um sofisma dominador, 
do tipo da colonuação ·directa e as&ente cm práticas que consideram tendenciosa­
mente sistematizadas com vista ,, e;te fim, o que os leva a iniciar acções de conte;ta­

ção cujo tom vai-se agravando e radicalizando à medida da correspondente reacção 

repres<>iva por parte de Dakar. 
Dakar prossegue com mão dura, silenciando dirigentes e activistas, aliás como no 

passado, durante o período «rt>conhecidamcnte)) colonial da ocupação francesa, 
numa curiosa evidência da brutalidade inerente e subjacente a todos os processos 
coloniais. 

2 

J 

MI'IJic>mr~~lmn du Pmpl<' C11<amançat~, Mrnc, St.>ction dt• fr.mn•, Sepll.•mbrt• 1'197. 
\1urit'l Dml!); Le Sm~l. Pari!., Karth.lll\ 2CX.,, pp. 1~1:144 
foroign &Commm"t'alth Office, Rrsmrch & ArJillyticul PRpm, ~ C61numcr Ccnflíct I:JSH999, African R<'S'an:h 
Gmup,l.ondon. Augu•t 1<199. 
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A resistência casamanCL"'Sa mantém-se, todavia, activa. De 1645, data da fundação 

da primeira feitoria portuguesa cm Ziguinchor, a 1920, data da materialização do 

Plano Brunot, de desarmamento ststemábco da Batxa Casamança, e por outros cur­

tos periodos, como os de 1942 a 1946 - prisão e exílio <;em rutomo da Rainha 

Alinesitowé Diatta- até 1960, data da independt?ncia comum com o Senegal, nunca 

ce-;saram os confrontos entre os casamanceses e os ocupantes temporários da 

Cao;amança4. 

A historicamente recente e nova resistência armada, agora contra o Estado senega­

lt;s, já dura há vinte <mo:::. (1982-2002) num crescendo de violência em que, das flechas, 

os ca<;amanre;cs do MFDC cheg<~ram aos canh~ ligeiros c outros dispositivos bélt­
Clh de t: trema solbticação e pn.'Cisào, além de raio de acç5o e poder de destruição-. 

Por outro lado, de conhecimento próprio, sabemos que os independentistas casa­

manc~s dispõem de uma eficaz n.--de de !'Olidaricdade popul~ organizada mesmo 

além fronteiras e tmplicando contribuições pecuniárias voluntárias. Esta rede global 

desdobra-se em redes menores ou parcelares, umas de ordem parental mutto 

comuns cm África a Sul do Sahara"- outras de índole financeira, religiosa, etc., con­

formemente à antropologia africana tradicional do pode.-7 

Posições senegalesas não oficiais, o contexto 
internacional e as tentativas de mediação 

A sociedade civil casamancesa está cada vez mats apreensiva com o crescendo da 

guerra na Casamança e, simultaneamente, com a incapacidade das autoridndes polí­

tico-militares em gerir honestamente -leia-se democraticamente- e~se conflito, tanto 

mnis que o Nordeste do Senegal (fronteira com u Mauritânia) vive também uma 

situação de conflitualidade violenta intermitente, ignorada por muitos mas deveras 

importante do ponto de vista estratégico-militar, se atentarmos no facto de as relações 

bilaterais com esse país vizinho não serem exactamente as melhores, depois de terem 

conhecido uma curta guerra fronteiriça que primou pela brutalidade bárbara contra 

civis das zonas fronteiriças e contra emigrantes de ambos os lados. 

Haverá sempre quem aposte na guerra com mecanismo regulador de conflitos, 

mas a maioria dos proponentes e/ou actores de guerra~ esconde inconfessáveis 

dL>sígnios de inten.>sse pcs.<;aa) ou de grupos estreitos, a qut.>m a guerra oferece um sta-

V!!r Fun!tgn &Commonwealth Oft1ce, ''I' nt; MfUC. Cll.'<llllmlcr - Pays tlu Rtfu'· M.1~ de 1'1'15, pp.21:35; 
An.-...~m.ma BadiL Dt:<curso,. 8rl /1ttlroz Mu$Cu Rt-pr:.bllt» r Rtsktfna.l.lbboa. 3 M.nw de 2ll01; René P~hssit.'l". Hrs/6ria 
da Gutnt, Li ..boa. &t.lmpa. l'l!i9, pp. 58:67; M,•ria Luísa f.!otL'\·e., A Qauo:;t.Jo d.> Casamnn."' "a Ddmriw.;lll.> diz, rnmt.'ira:; 
da Guwt, Li>obo.J, IJCT (PortugJI) e INEP (t.um(..l..8tsSilu), 1 ll&J, pp. 4!1: 192. 

s Géncr.1ll ~~mine Ci~~. Camet' S..'Oe!S d'ufl(' Alterna<,', r,, r;,, f.d•tio•~• Gid~-ppc. 2001. pp. 121:126. 
• Jem..F~ Bayart, L'É/41. til Afri'lzt~, Pan-.. Fayan:l, 200.1. 
7 Oaudt• Riviere,Jillnldu(lfo à Allln'J•~oguz, pp.ll3:13!\ 
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/us ~?special de impunidade, favorecendo a detenção de poder isento de responsabi­

lidade pessoal c social e, também, o dominio de n.'CUrsos económico-financeiros isen­

to de prestação de contas e de disciplina orçamental, a coberto de «razões de E.stado» 

pouco estatais c pouco transparentes. 
Mas o único sector da sociedade civii~;Cncgalesa üvre de exprimir-se sobre o con­

flito da Casamança é aquele que negue legitimidade aos casamancescs para reivin­

dicações independentistas, isto é, que reafirme a voz oficial de Dakar ne-;sa matéria. 
Assim condicionada, a «democracia senegalc:,.a» viola um dos pressupostos basi­

lares do sistema democrático: a liberdade de consciência c expressão de pensamento 

contrário ao do poder, sem penalização política, social ou económica. 

Como consequência imedinta, o poder scnL>galês só comunica consigo próprio em 

matéria casamance::;a (ou com O!> que se limitam a corroborar o seu discurso autole­

gitimador), e-.treitando assim progressivamente a amplitude da sua compreensão do 

problema, com efeitos redutores que o empurram ao monólogo politico radicalizan­

te devido à ruptura da parceria interactiva c inter-relacionai entre os acton.>s sociais, 

de que se alimenta a homogeneidade democrática ético-filosófica e, no aspc..'Cto sócio­

antropológico, identitária. 

É assim que a generalidade das organizações da sociedade civil senegalesa e a 
maioria dos senegaleses vêm desfilar a crise casamanccsa, ano após ano, como um 

filme trágico de que só podem apreciar o horror e a inevitabilidade oficialmente 

imposta. 

Quando tais organizações reagem à quL>stão, as mais honestas, reconhecendo 

embora as causas ou motivos da ruptura casamancesa, pugnam por uma senegali­

dade comprometida com o padrão oficial, como se substituindo-se aos ca<..Jamanceses 

no direito de que e:.tes deviam dh.por de se pronunciar por si própri~ do que lhes 

interessa e de como se sentem do ponto de vista histórico-moral. Por exemplo, uma 

«Resolução Sobre a Situação na Casamança», do Conselh,' Nacional da ONG And­

]ef /PADS, que, julgamos, ilustra o referido compromisso wm a senegalidade oficial, 

embora por via não monologante". 

Os organismos inteínacionais de direitO'> humanos vêm regularmente dispen­

sando a sua atenção ao conflito casamancês, nomeadamente denunciando o rapto e 

a tortura massiva de cidadãos casamancescs pelas autoridades de Dakar. São nesse 

sentido os relatórios da Amnistia Internacional, de 28 de fevereiro de 1996, 25 de 

Setembro de 1997 e 17 de Fe\·ereiro de 1998, entre outros. E no mesmo sentido, vão 

as denúncias da RADDHO (Rencontre Africaine pour la Defense dt.>:-> Droits de 

L'J lomme), nos ~us relatórios de 1992 c de Setembro de 1997, entre outros. Da 
mesma forma, ainda, a FIDH (federação Internacional dos Direitos do Homem), 

denunciou em Dakar, em Novembro de 1997, o uso sistemático de minas antipes­

soais pelas tropas senegalesas contra casamanceses, apesar da interdição internado-

And-Jef/ PAtJS, l~t·,oluçdo sobrt· a ~ltlulçtio 1111 Ca,rllllllll\'a, Dakar, 16 d•• Janeiro d<• 2000, (ver tb. 
\\Ww.ajpad..'.UfR/ ca<;aJltm -19-0.1-2001 ). 



J RA' K is<.:o JOSE FADUI 

na!, no quadro da 0'\fU, desses engenhos letais que vL<;am a destruição directa da 

IX"""SOa humana e não de objL>clivos militares. 

Obviamente, o Estado senegalês tem reagido a tab denúncias, minimizando-as e 
contrapondo as suas próprias, que contudo, não chegam a apagar as primeiras por 

surgirem sempre como resposta a acusações de tais organismos internacionais. 

A posição francesa tem sido, no que transparece dos secretismos político-milita­

n.>s e dos posicionamentos político-diplomáticos da França, a de não se implicar 

dil"l.'damente no conflito, mas indicou às autoridades senegalesas a sua disponibili­

dade para contribuir na procura da paz. Apelou sempre às partes em presença no 

!>Cntido do estabelecimento de discussões visando encontrar soluções paáficas para 

a Casamança, respeitando simultaneamente as aspirações identitárias da população 

c a integridade territorial do Senegal, por fom1a a abrir o caminho ao retomo do 

Estado de Direito nessa região. 

Os Estados Unidos da América, que até há pouco tempo Abril de 1998, visita do 

Presidente Clinton ao Senegal apoiavam o intento e a L>strat~gia belicista de Dakar 

para a re<iOlução do conflito casamancês9, oferecendo mesmo ao Governo senegalês 

.. treinamento para as suas forçac; militares e ajuda bélica para combater os rebeldes 

da Casamança, reafirmando o seu apoio à política da ideologia da não divisão ... », 

pa<.saram repentinamente a outro entendimento do conflito, marufcstando o desejo 

de •rápido início de conversaç&.>s de paz» entre Dakar c o MFDC, sublinhando que 

•O conflito na Casarnança não pode ser regulado senão por negociações políticas» e 

que «uma solução militar é impossíveh>10• 

Obviamente, o MFDC é igualmente acusado de violações aos direitos humanos, 

através de violências e assas..o;inatos sobre civis inocentes, nomeadamente pela 

Amnistia Internacional e pela imprensa senegalesa (por exemplo o Le Matin, de 10 
de Setembro de 1997, onde Alpha Seyd alega que o MFDC passou da guerrilha ao 

. ') terronsmo .. 

Enquanto Primeiro Ministro da Guiné-Bissau, em 1999, visámos oficialmente o 

Senegal a 29 de Abril, tendo contactado separadamente alguns dirigentes, nomeada­

mente o Presidente do Cot'\Selho Económico e Social, o Presidente do Parlamento 

(Assembleia Nacional), o Primeiro Ministro e o Presidente da República, então o 

senhor Abdou Diouf. Levávamos preocupações de n01malização das relações entre 

os dois Estados, partindo da inevitabilidade da vizinhança geográfica, bem como dos 

laços, históricos e de divcr::;a índole, suscitados por tal vizinhança e historicidade 

relacional-comunitária. Mas levávamos ainda a nece;sidade de esclarecer as autori­

dades senegalesas relativamente à noticia então acabada de passar pela RFl -Rádio 

França Internacional- acusando-nos de defender a autonomia da Casamança, o que 

56 podia ser obra de premeditada orquestração por forças que desejariam impedir o 

restabelecimento pleno das relações entre os dois paí~s, pelo qual pugnávamos 

9 Nfl<>SnJ()m of tht· BBC World Sm•iCI', 31 l-19<Jlle 24-1998. 
i" Afr;qut• Tribuue, vol 4, n.'' 7, I lori./on, 20 de Mal\() de 2001. 
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desde o inicio do nosso mandato, tanto mais porque, até então, nunca tínhamo~ con­

siderado a situação casamana.-sa senão como questão teórica e problema de vizinho~ 

que, necessariamente, se projt'Ctava sobre o nosso pais c sobre a sub-região. 

Conversando abcrtnmente com as autoridades o...cncgalesas, abordámos a delicada 

questão do conflito na Casamança numa pen;pectiva abstracta, intelectual, sugerindo 

francamente uma urgente descentralização dos órgãos de soberania senegaleses por 

um critério de regionalização institucional, que nos parecia perfeitamente coerente 

com a filosofia e a estratégia do socialismo democrático, tdt.'Ologia perfilhada pelo par­

tido então no poder, o Partido Socialista Senegal~. E justificámos tal sugestão com o 
fundamento de que umn tal n..>gionalização do Senegal daria às populações de cada 

região a pos.;;ibilidade de exen."'Cr directamente as vári.ls modalidades do poder a es~ 

nível, as_c;umindo a soberania como algo próprio, din..>cto, do que seguramente rt.">Sul­

truia um novo tipo de relações entre tais populações c o poder central, favoráveis ao 

entendimento democrático, à inter-relação e interacção indispensáveis, enquanto enti­

dades plurais e distintas, à livre consolidação do espírito comunitário que deve ali­

cerçar qualquer Estado-Nação. E, defendemos ainda, podia até vir a acontecer que, 

nesse quadro de soberania comparticipada e de relações de novo tipo entre Dakar e élS 

suas Regiões, algumas apetências independcntist.ts ficassem <L"Sim satisfeitas. 

As autoridades senegalesas corroboraram estas palavras e ideias, d1egando o 

Presidente da República, Abdou Diouf, a esclarceér que era esse o sistema pretendi­

do pelo seu Partido e Governo c que só não dispunha de recursos financeiro~ e 

humanos para uma tal reforma institucional. 

Infelizmente, vir-se-in a saber que só muito tardiamente as autoridades senegale­

sas teriam pretendido materializar tal desccntralbação institucional e, ainda, com a 

agravante de terem subd ividido a Casamança (e outras antiga!; regiões também) cm 

duas novas regiões, o que teria provocado o c;cntimcnto de revolta dos casamancc­

ses, cuja leitura da nova divisão politiaradministrativa do Senegal foi, desde logo, a 

de uma tentativa de Dakar no sentido de fracturar a identidade casarnana.'Sél para 

melhor a assimilar a longo prazo, <<senegalizando-a••. 

Mas não desistim~ do nosso intento de apoiar a democratização das relações 

entre Dakar e o MFDC. Assim, aceitámos prontamente o pedido dos nossos amigos 

(e irmãos na Fé) da presid~ncia da Comunidade de Sant' Egídio, de Roma, Itália, para 

sensibilizar as outras autoridades bissau-guineenses e em especial o então 

Comandante Supremo da Junta Militar- General Anwmane Mané- para se empe­

nharem igualmente em facilitar o contacto de Sant'Egídio com o MFDC, pois que ~ta 

Comunidade, que mediara com idoneidade e sua.>s.'iO o processo de paz em 

"Moçambique, pretendia facilitar a aproximação e o d iálogo honesto entre Dakar e o 

MFDC, começando, numa primeira etapa, por tentar reunir à volta da mesma mesa, 

em Roma, os repn..>sentan tes de todos ~ grupos c células centrais do MFDC com 

vista à harmonização da~ estratégias destes entre si para, num segundo momento, 

promover o encontro negocial entre um MFDC unido c o Governo de Dakar. 
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Infelizmente, o nosso mandato chegaria então ao seu termo c a decisão então pon­

derada de não nos candidatarmos nem aceitarmos qualquer ~to de soberania no 
pós-eleições imediato, afastou-nos do cenário em que poderíamos ter continuado a 

contribuir institucionalmente para a paz entre os vizinhos do nosso país e, assim, 
para a estabilidade e segurança da zona e de toda a subregião oesteafricana. 

Lamentavelmente, contrariando a antropologia c a sociologia políticas africanas, 
que nos revelam que todos os grandes espaços geopolítico~, em África, albergam 
uma pluralidade de culturas étnicas (por sua vez distribuídas por descontinuidades 
orográficas que não coincidem com as descontinuidades políticas), o que implica per­
manentemente a existência concomitante de uma enorme plurahdade de centros de 

poder, com a~ su~ legitimidades próprias e os seus rcpn.>:.;cntantes tradicionais- con­
trariando tudo isto, repito- o poder em Dakar continuou a alimentar uma linha de 
tlctuação dura e ónica: violência aparatosa, por um lado e, por outro, mascaradas de 
<<negociações» com presos, isto é, com dirigentes do MPDC por si privados de liber­
dade e, no mínimo, juridicamente mas também ética e moralmente, viciados na sua 
vontade! 

A estratégia global para a Casamança 

Para Philippe Braillard <<as teorias da estratégia partem da e>..istência de situações 

de oposição e de conflito e procuram analisar racionalmente essas situações, não para 

compreender as suas causas e menos para encontrar as '>OIUÇÕL><i, mas para descobrir 
de que modo utilizar a força ou a ameaça da força, para alcançar certos objectivos. As 
tcori.ls da estratégia procuram, pois determinar qual o comportamento mais ade­
quado para influenciar ou controlar o comportamento do ild\'ersário e impor-lhe a 
sua vontade numa situação conflítuosa>>11• 

Portanto, sem procurar n.>sOlvcr a situação conflituOSil, o plano estratégico só pre­
tende aproveitar essa situação para satisfazer inten.>sSL>s política e objectivamente 
definidos. 

Entendido normalmente cm sentido militar, o tem10 estratégia sugere a máxima 
de Clausewitz, de que «a guerra é a continuação da política por outros meiOS>>, de 
onde decorre a acepção de C!>tratégia como <<a arte de utilizar as forças militares para 
alcançar objectivos políticos ... Para Lenine, porém, a óptica é a contrária, sendo que, 
para ele, •·a política é a continuação da guerra por outro., meio~·>, do que decorre um 
conceito híbrido de e:.tratégia que já não somente de acepção militar: «a arte que per­

mite escolher os mei~ mais adequados, incluindo as forças militares, para alcançar 
os objectivos politicamente dcfinid~''· 

11 Phihppe Bralllard, 71t<"{)ru:s dt'> Rc/nt""'5llllt'TII•11i<lwll<"'• Paris, PUF. I'IK7, cil.ldu f">\>r António J<~ Pernandes, Rdoçr\':l 
lllt<TihiCI<IIInis. Factos, Trt>rias c O•s•miu~l'.-:<. I .islx\a, l'........,nça, 1991, p. DO. 

'I 



52 

Os objectivos, os meios e as acções são, assim, os elementos estruturantes de qual­

quer plano estratég.co. Enquanto os obJectivo:, ~tratégieo<; podem c.;er defensivos, 

ofen.si,·os ou de mera manutenção do stahts quo político c visar quer a pressão sobre 

o adversário que obrigue este a aceitar o diálogo visando uma solução pacifica do 

conflito, quer a derrota total desse adver5ário. 

Já os meios a escolher pelo plano estratégico podem ser muito variados, desde os de 

informação e propaganda aos económicos, aos políticos, até aos militares (arma'> con­

vencionais, químicas, nuclca.re. ou biológicas), quase sempre utilizados conjugadamen­

te. Conso.1nte os meios di..,poní\·eís, clSSim as acções a emp~nder com eles variam de 

cunho. Também. a escolha quer do tipo de acção, quer do momento da sua realização, 

depende sempre da avaliação correlativa das p<h'>ibilidades c cfu>·porubilidadcs de cada 

parte em conflito e das fragilidades c vulnerabilidades da outra, rt'Ciprocamcnte. 

Para António José Fernandes, c;intetizando André Beaufre, «a elaboração de um 

plano estratégico deve assentar numa pcrspt.'Ctiva raciona!J'>ta e ter em consideração 

o trinómio meio-acção-objectivo. Por conseguinte, o:, planos estratégicos variam con­

<;Qélfltc os meios relativos dos adversários e segundo a importância da disputa, Iden­

tificando-se com um ou outro modelo estraMgico»12• 

E Beaufre identifica, na sua ••Introdução à Estratégia» (Paris, 1%5, 3.'' cd.), cinco 

modelos estratégicos, a c;aber: o da ameaça din.'Cta; o da pressão indin.'Cta; o de acções 

sucec;sivas (que combina os dois modelos anteriores); o da luta total prolongada c 
fraca intensidade militar (teon.zado por Mao T<;é-Tung como guerrilha generalizada); 

c o do conflito \'iolcnto visando a vitória militar. Concluindo, Beaufre afirma: «ÜS 

cinco modelos têm o interesse de mostrar a diver:-;idadc das soluçõe~ entre as quaic; a 

<..'Stratégia deve saber escolher e de permttir assim apreender melhor o carácter c a ori­

ginalidade do raciocínio estratégico. Enquanto o raciocínio táctico e logístico assenta 

quase exclusivamente num metodismo que visa a aplicação racional dos meio~ mili­

tares para alcançar um determinado resultado, e enquanto o raciocínio político, que 

avalia o que a opinião pública deseja ou pode admitir, se baseia predominantemen­

te na psicologia e na intuição, o raciocínio estratégico deve combinar os dados psico­

lógicos e os dados materiais mediante uma reflexão abstracta e racionaL Este deve 

basear-se numa grande capacidade de análi~ e de síntese: a análise que é necesc;ária 

para reunir os elementos do diagnóstico, e a sú1t<:'se que é indispensável para retirar 

do diagnóstico o que é essencial para decidir sobre uma detcrmmada escolha ... 

Para António José Fernand<..>s, •·o principio da racionalidade em que a estratégia 

se baseia, e o qual permite definir o movimento a realizar para obter a vitória, tendo 

cm consideração o movimento que racionalmente o adversaria realizará, deu ongem 

ii teona dos jogos, que mereceu esJX~al atenção das ciência-. militares»13 

A teoria dos jogos, muito utilizada cm S<.'Cton.>s da-. relações sociais com especial 

incidência de confronto entre acton.>s adversários (jogadores), «assenta num postula-

u 11'111.-m, pp. 247-.,., 
13 Antôruo José Fm1andt.-., &~iJ<'S lttlmzt~<iontli5. F~rlos, Ttmias ~ ~ Usboa, l~nça. 1991, p. 348 
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do de escolha racional, segundo o qual cada jogador (interveniente) estabelece, face 
às pos~>ibilidades de escolha que lhe oferecem, uma lista de preferências transitiva e 
escolhe a possibilidade que maxirruze os ~us interesS(.>s»14• 

Como, cm caso de conflito (jogo), as partes procuram maxtmizar os ganhos e 
minimizar as perdas c tomam ac; decic.:õcs que melhor sirvam este desiderato (objec­

tivo), é, assim, «necessário estudar formalmente as expectativas racionais do com­
portamento que será adoptado pelo adve~o, um diido que é fundamental no pro­
cesso r.,oonal da decisão. No jogo (político), os jogadores (intervenientes) têm certos 
n.-'l-ursos (poder) e procuram ganhar (objcctivo)» 1 ~. 

No entanto, embora os intervenienteh procurem ganhar, a melhor estratégia pode 
não ser «ii que visa maximizar os re.ult.1dos, mas sim aquela que procura minimizar 

os prejufzos. Pois o plano estratégico de acordo com a teoria dos jogo!'>, pode respei­
tar a doi<; ou a n intervenientes (jogadores) e ba<.cilr-sc numa informação imperfeita. 
Normalmente, a informação nunca é perfeita relattvilmente a todas as varáveis do 
jogo (conflito). [ ... ] Por conseguinte, embora a teoria dos jogos possa ajudar a definir 
um plano estratégico, ela nâo poder a tdcntificar-se com a totalidade do plano ou com 
a estratégia global»16• 

Dezanove anos de estratégias diferentes e beligerantes dos dois adversários ofe­

recem os seguintes resultados correlativas: 

VEIITENTli VE A~Aust 

Teoria estrat~o.1 

Objectivus 

Meio, cmpn'gUCS 

Modelo(s) de acção 

Resultado(:.) 

C OVmNO D ll D AKAII 

0aU.<;el\1l7.iana ou mihtar·polflli:a 

Oft:>nsivu, vi~ndo a vil<'>ri.J mi lít,Jr l' a 

(On~oqu~nt~ 1.'\>n-.ervaçlil> d.Js vant.Jgt·n~ 

gco·cstratégrca-,, I'COnómrcns, etc. 

lnfonnaç.io- propaganda, políticos, 

admini,tr,Jtivo-políti.Ji,, rmlit.Jn., 

ron\'cncion.li, c não nmn•ncionais 

(mrnas anta-JX-"'''':>ai .. ) 

Ameaça drn.xta e rorúlrtu \ iolento 

viSJndo .1 \'Jtória milit,u 

A intensld.1dc do nmflito lt'I.TUdt~' 

c o ad\'Cr;.irio pa.o;.-;nu das flechas aos 

minJ..canhÕl'S. O advers;úio, d,, ba~ 

n'l.llontari.mwnte Djoi.J. p.t.•;.<;ou a um 

nat'it>n.Jiismu cul tura l/ p.lr,Jto;;tatal 

Cils..1manc•''s. IÀ'SC<Juilihrit> 

estrutural. I.Jcsgaste enmómico, 

infraestnrtural c tinanreiru. 

ln'><!h,f,,.,'flosodJI ant(' a guerra 

prnlonAJdJ t' ~uaS.<;t'qttd.l~ 

MFDC 

l..enirusta-maoLo;ta ou políticu-mititar 

Ot('rNvo, vis.<1ndu 11 pn.>ss.io par.l obtt•r 

dr.llugo-m.-gociação que uhrig-Jc à Sl>lu~"lk> 

pacífica do corú11to a seu favor. 

lnfnnnação-pmp<~ganda, polítk'l"-, 

rllllit.ln.-s-gucrrilht•iros <'t>m tendên<i.l 

miht,H·tum·endon<~l. n.it> convcncitmab 

(mina" anti·JX"'S0.1b) 

Lut.1 total prolongada/Guerri ha 
gt•nt•r.lh7A1d.l 

l't'lc t'rn cauo;a o poder do .1dwrsário c 06(•u 

prestigiO dt> «pot~nda militar sub-Regional•. 

idcm,a unidade do l'Spaçu gt.'\opoh1ico du 

.ldVCI'llilm,. ldl'm a circul.lç.'io de pt"SS<I.-IS e lx·ns 

na t'l'OilOil'lià dtlolth•pr<;;\rirl. Fortalr~--.· ll próprio 

cspaçt> do político (n.'<-les de solidilricdade 

internctl\'a .. ; mobilização cm a!Tllas; cnnsciênoa 

indt'fll.'rldt•n·ti<:ta c n'VOlucionária; n'jo.•ição 

do •<X>Iunialismo do adwrsáno; cxpt•riênoa 

t.ktk.l, logística, admini.,trativa-territori.ll •>. 
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Do quadro que precede, transparece o cn.>seendo de instabilidade no território e 

no Senegal em geral, a despeito dos meios mobilizados por Dakar, nomeadamente 

os apoios externos. 

Daf decorre a ineficácia da eslrat~gia militarista cm que Dakar aposta há duas 
década'>. Também, ...alvo em ca<;OS raros cm que, nomeadamente no Biafra, as causas 

do conflito tinham sido predominantemente exógenas no seu de:-.cncadeamento, os 

métodos violentos nunca suc;tívcram qualquer luta nacionalista-independentista. 

Por outro lado, o modelo da guerrilha utilizado pelo MFDC é altamente desgas­

tante c de ~f~itos alargados e multíplicados, cm razão da grande mobilidade dos seus 

agentes c da con...equente proliferação de frentes de ataque e perturbação do adver­

sário, bem como, cm contrapartida, em razão da reduzida expressão dos meios que 

exige, comparativamente aos efeitos que produz. 

Entendemos que ao caso casamancês não são de aplicar isoladamente nem 

somente a teoria da maximização dos ganhos, nem somente a teoria da minimização 

dos prejuízos- qualquer delas corre:.pondendo a visões estratégicas parcelares e rela­

tivistas. 

Em nossa opinião, a estratégia para a resolução do conflito na Casamança deve 

ser uma estratégia globaJ e abrangente, fundada na vontade democrática real de con­

<;iderar activamente a'> razões das partes intervenientes c conceder-lhes condigno eco 

institucional. 

Em segundo lugar, além de global, a e~tratégia para a resolução do conflito casa­

mancês deve dispor de uma projecção-calendarização de longo prazo e não circuns­

crever meramente ao ru;pecto mais evidente da situação a regular, ou seja, a guerra. 

Por outras paJavras, nenhum acordo de ccssa~r-fogo ou de paz vingará se se limitar a 

este único item e dele não constarem medidas democratizantes da cidadania no ter­

ritório em causa, nomeadamente meclida'> dt• séria de-;ccntralização institucional que 

a'iSegurem aos cidadãos o reconht..'Cimento e o exercido do seu direito de escolher 

livremente os seus representantes rcgionab c locais parc1 todos os órgãos de sobera­

nia, bem como o de integrarem preferencialmente os efeitos da administração públi­

ca na sua própria região é, em igualdade de condições, nru.- outras regiões. 

Em terceiro lugar, dessa estratégia a longo prazo deveriam constar imperiosa­

mente medidas de responsabilização social do Estado scncgaJês: pedido público de 

desculpas às populaçÕL>s e aos independentistas da Casamança; acção criminal con­

tra os agentes do Estado suspeitos de abusos sobre aqueles; rigorosa imputabilidade 

futura e de todos Oti trabalhadores públicos pelru.- consequências criminais dos actos 

cometidos em excrcfcio de funçÕl>s públicas. 

Em quarto lugar, no quadro dessa estratégia global, o Governo de Dakar deveria 

encorajar honestamente (a dcmocraàa tem os seus custos político-económicos!) a 

14 Philípp!! Braillard. o,•. n l, p. 130. 
13 Adn.mo ~1on>ira. Cihrda Pttlr1u'tl, Li_.,boa, Livraria &rtr.ul<l, 1979, p. AA. 
16 Antônio f<<ié Fernandc:., <lp. ot., p. ~9. 
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reunificação do MFDC, que passaria a ser um interlocutor único, coerente, equilibra­
do internamente, eficaz e re.ponsável (imputável) socialmente. 

Em quinto lugar, a estratégia global para a Casamança deveria conter um pro­
grama de investimento público mac;sivo na Região. 

Em sexto lugar, um programa de n.>dução da pobreza no Senegal, com célula ins­

titucional regional na Casamança, dotada de orçamento próprio e de liberdade para 
iniciativas de parceria internacional com as suas congéneres regionais estrangeiras. 

Em sétimo lugar, concomitantemente, um programa de reconciliação entre os 

beligerantt:::-> de hoje, seus parentes, amigos e camaradas, bem como entre os simpa­

ti.l.antcs de ambos os lado'>. 
Em oitavo lugar e só então, com a confiança instalada pelas medidas precedentes 

l'ntrc as duas p.1rtes conflituais, seriam oportunas negociaçiX~ para a paz e para o 
entendimento que, consensualmente, as duas partL>s possam reter no actual estádio 
do processo que os envolve. 

Sem as premis..c:;as que precedem, à Casamança, que já vem recw>ando de armas 

na mão o que consideram um estatuto de Colónia, só restarão duas opções: a de 

Pro\'fncia ou a de Estado. 
Pela dinâmica actual do processo casamancês, não será necessária qualquer futu­

rologia para conceber o desfecho inevitável do conflito, caso !.c mantenham as lógi­
cas militar-política e político-militar actualmente cm confronto: do nacionalismo 

etno-cultural inicial, os casamanceses já se organí/am em torno de um nacionalismo 
de tipo para-estatal com base tripla- o território, a solidariedade interétnica das suas 
populações e uma sociedade civil que rapidamente se a-.sume como actor de inte­
rt-ssc público a favor de destinatános (grupos-alvo) casamanceses - faltando-lhe 

somente a unidade sistémica e a eficácia do último componente necessário a um 
Estado-nação, o poder político17• 

A Paz é, pois, possível! Com ela, a.'ssariam os tom1ento'> de centenas de milhares 
de casamancescs18 numa Casamança, afinal, com condições de viabilidade e locali­
zação estratégica (económica-comercial e política). 

11 l:m.-.to Ca-.tro le.tl. .\laçio ~ Nri•IJalrsmo;;, U'ib<J3, C0511'10", 1999, pp. 19-.:W 
aa \\>r foto e artigo do Diário dt' Nvttcia.,, 10 de Abnl de 2001, p. 12. 
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